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APRESENTAÇÃO

A natureza e o conceito do Direito – Vol. II, coletânea de vinte e oito capítulos 
de pesquisadores de diversas instituições, indica obra que aborda conteúdos voltados 
para os estudos jurídicos atuais. 

Abordando conteúdos atuais sobre a ciência do direito, são trazidas contribuições 
que geram impactos significativos do cidadão comum. Primeiramente, o direito do 
idoso é pautado a partir dos indicativos internacionais. A principiologia da eficácia e 
a relação com os tribunais pátrios é explanada. O estado de coisas inconstitucional 
também é tema recorrente nas colaborações realizadas. As relações de trabalho, a 
terceirização, a pejotização são conteúdos que impactam o sujeito, a precarização 
das relações, a economia, a previdência e o desenvolvimento social. 

Além desses eixos norteadores, temos contribuições que pairam sobre direito 
aduaneiro, compliance, usucapião, posse, prescrição, direito registral, estatuto da 
metrópole, política urbana, intervenção estatal na economia, parceria público-privada, 
direito eleitoral, direito a morte digna, direito penal e transgênicos.

Diante da pluralidade de assuntos aqui incluídos, conclamamos o público leitor 
a interagir com os textos que seguem:

• O PROCESSO DE DINAMOGENESIS DOS DIREITOS DOS IDOSOS NO 
ÂMBITO DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, de Mariana Teixeira 
Thomé e Ynes da Silva Félix;

• O PRINCÍPIO DA EFICÁCIA E OS TRIBUNAIS BRASILEIROS, de Bruno 
Thiago Krieger e Felipe Oswaldo Guerreiro Moreira;

• JUSTIÇA RESTAURATIVA – O EMPODERAMENTO DA VÍTIMA NO TRA-
TAMENTO DOS CONFLITOS COMO FORMA EFETIVA DE REALIZAÇÃO 
DA JUSTIÇA, de Jaime Roberto Amaral dos Santos;

• O SISTEMA CARCERÁRIO BRASILEIRO FRENTE AO ESTADO DE COI-
SAS INCONSTITUCIONAL EM RELAÇÃO AS PRESAS GESTANTES, de 
Andressa Dias Aro;

• O ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL E O PRINCÍPIO DA SE-
PARAÇÃO DOS PODERES, de Maria Elizângela da Silva Lima, Reginaldo 
César Lima Álvares e Isabella Pinto Figueiredo;

• O CONCEITO JURÍDICO DE DANO RESSARCÍVEL, de Daniel Deggau 
Bastos;

• CONCENTRAÇÃO DE RENDA E DEMOCRACIA, de Lafaiete Luiz do Nas-
cimento;

• O CONCEITO ULTRAPASSADO DE MESMA LOCALIDADE QUE A RE-
FORMA TRABALHISTA DE 2017 TROUXE PARA A EQUIPARAÇÃO SA-
LARIAL, de Rebecca Falcão Viana Alves;



• O CONTRATO DO EMPREGADO MARÍTIMO E O CONFLITO DE COMPE-
TÊNCIA TRABALHISTA NO ESPAÇO, de Gustavo Barone Martins;

• NOVA LEI DA TERCEIRIZAÇÃO: VANTAGENS E DESVANTAGENS, de 
Valeska Denise Sousa Garcës, David Sousa Garcës, Diego Matos Araújo 
Barros, Erika Almeida Chaves, José Airton Almeida Uchôa e Sara Regina 
Santos Oliveira;

• PEJOTIZAÇÃO: O TRABALHADOR COMO PESSOA JURÍDICA, de Va-
leska Denise Sousa Garcës, David Sousa Garcës, Diego Matos Araújo Bar-
ros, Erika Almeida Chaves, José Airton Almeida Uchôa e Sara Regina San-
tos Oliveira;

• DIREITO ADUANEIRO: AUTONOMIA, NATUREZA, CONCEITOS E OS 
NOVOS RUMOS, de Alexandro Alves Ferreira e David Alves Ferreira Junior

• O COMPLIANCE COMO MECANISMO DE INTEGRIDADE NA ADMINIS-
TRAÇÃO NAS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO, de Cláudia 
Maria Cândida da Costa Lugli;

• A USUCAPIÃO ADMINISTRATIVA E SUA VIABILIDADE PRÁTICA, de 
Ana Lúcia Maso Borba Navolar;

• A POSSE COMO INSTRUMENTO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA: 
UMA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO DAS TERRAS DEVOLUTAS MINEI-
RAS, de Virginia Junqueira Rugani Brandão

• PRESCRIÇÃO EM MATÉRIA DISCIPLINAR, de Ronaldo David Viana Bar-
bosa e Reinaldo Denis Viana Barbosa;

• O DIREITO REGISTRAL: ESTRUTURA DO REGISTRO DE IMÓVEL EM 
PROL DO MEIO AMBIENTE, de Thiago de Miranda Carneiro;

• O ESTATUTO DA METRÓPOLE COMO SISTEMA ABSTRATO MODER-
NO, de Wagner Barboza Rufino e Tatiana Cotta Gonçalves Pereira;

• PARTICIPAÇÃO E COOPTAÇÃO NOS CONSELHOS DE POLÍTICA UR-
BANA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES – RJ, de Rodri-
go Anido Lira, Ludmila Gonçalves da Matta e Marusa Bocafoli da Silva;

• O PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SETORIAL NEGOCIADA E A NECES-
SÁRIA OBSERVÂNCIA DE SEUS PRECEITOS PARA SE DAR EFETIVI-
DADE AO PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA NA AUTONOMIA DA 
VONTADE COLETIVA, de Marcela Abreu Dias e Ângela Barbosa Franco;

• PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA. INTERESSE DIFUSO. PRESTAÇÃO 
DE GARANTIAS POR ORGANISMOS INTERNACIONAIS DE FINANCIA-
MENTO, de Jean Colbert Dias;

• O QUE DESEJA “O CÓDIGO”? NOTAS SOBRE A COMPLEXIDADE DE 



REALIZAÇÃO DO IMAGINÁRIO DE SUJEITOS DO CAMPO DO DIREITO 
NA TRANSIÇÃO DE PARADIGMAS NORMATIVOS IMPLEMENTADOS 
PELO ESTADO, de Leonardo Barros Souza;

• A UTILIDADE DE ARGUMENTOS PRAGMÁTICOS NO PROCESSO DE 
TOMADA DE DECISÕES JUDICIAIS JUSTAS – UM VIÉS ELEITORALIS-
TA, de Leonardo Tricot Saldanha e Sarah Francieli Mello Weimer;

• MORTE E VIDA SEVERINA, A ONIPRESENÇA DA MORTE FRENTE AO 
ANSEIO POR UMA VIDA DIGNA, por Hellen Karoline dos Santos Farias, 
Caroline Rodrigues Ferreira, Natália Pereira da Silva e Rosália Maria Car-
valho Mourão;

• O DIREITO SISTÊMICO COMO UM GRANDE ALIADO DA DEFENSORIA 
PÚBLICA, de Jamile Gonçalves Serra Azul;

• REINCIDÊNCIA CRIMINAL SOB A ÓTICA DAS TEORIAS DAS PENAS, de 
Lisandra Moreira Martins e Isael José Santana;

• DA (IN)CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 156 DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO PENAL E A AMBIÇÃO DA VERDADE, de Vitoria Andressa Loiola 
dos Santos e Juliano de Oliveira Leonel

• RESTRIÇÕES À AUDIÊNCIA PÚBLICA NA LIBERAÇÃO DE TRANSGÊ-
NICOS E DIREITO INTERNACIONAL, de Fábio Carvalho Verzola.

Tenham ótimas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 9
doi

O CONTRATO DO EMPREGADO MARÍTIMO E O CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA TRABALHISTA NO ESPAÇO

Gustavo Barone Martins
Acadêmico do curso de direito da Universidade 

da Região de Joinville (UNIVILLE). Estagiário do 
escritório Silva, Santana & Teston Advogados.

Joinville – Santa Catarina

RESUMO: O presente artigo científico analisa 
o contrato de trabalho do empregado marítimo 
e o conflito de competência trabalhista no 
espaço. No setor marítimo tornou-se habitual, 
tanto no exterior quanto na costa brasileira, a 
contratação de trabalhadores para exercerem 
funções dentro de embarcações. Diante 
desta habitualidade, surgem questões sobre 
a forma de contratação destes empregados, 
bem como quais seriam as suas condições 
de trabalho, além da existência de conflitos 
de competência territorial e qual a legislação 
competente para julgar estes conflitos. Desta 
forma, o objetivo geral da pesquisa é analisar 
como se constitui o contrato de trabalho, quais 
as adversidades vivenciadas pelo trabalhador 
marítimo, bem como qual a legislação 
predominantemente competente para julgar 
suas demandas. A pesquisa será bibliográfica 
e documental, com referências analisadas em 
livros, revistas, internet. Será utilizado o método 
dedutivo, para uma construção lógica entre as 
variáveis qualitativas de interpretação a fim 
de formar argumentos densos e plausíveis. 

Será utilizada uma abordagem qualitativa, 
permitindo o aprofundamento nos mais diversos 
temas do mundo jurídico. Como resultado, 
esta pesquisa conclui que as principais 
adversidades vivenciadas pelos empregados 
seriam o constante isolamento familiar e o 
desconhecimento de seus direitos. Quanto ao 
conflito de competência, após o cancelamento 
da Súmula 207, o Tribunal Superior do Trabalho 
entendeu pela aplicação primordial do princípio 
da territorialidade e, em suas exceções, a 
aplicação da norma mais favorável e da teoria 
do centro de gravidade.
PALAVRAS-CHAVE: Contrato de Trabalho; 
Empregado Marítimo; Conflito de Competência.

ABSTRACT: This scientific article analyzes the 
maritime employee’s employment contract and 
the conflict of labor competence in space. In 
the maritime sector, it has become customary, 
both abroad and on the Brazilian coast, to hire 
workers to perform duties within vessels. Given 
this habit, questions arise as to how these 
employees are hired, as well as what their 
working conditions would be, as well as the 
existence of conflicts of territorial jurisdiction 
and what is the competent law to judge these 
conflicts. Thus, the general objective of the 
research is to analyze how the employment 
contract is constituted, what are the adversities 
experienced by the maritime worker, as well as 
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which legislation is predominantly competent to judge their demands. The research 
will be bibliographic and documentary, with references analyzed in books, magazines, 
internet, and other possible means. The deductive method will be used for a logical 
construction between the qualitative variables of interpretation in order to form dense 
and plausible arguments. A qualitative approach will be used, allowing the deepening 
in the most diverse subjects of the legal world. As a result, this research concludes that 
the main adversities experienced by employees would be constant family isolation and 
ignorance of their rights. As regards the conflict of jurisdiction, after the cancellation 
of Precedent 207, the Superior Labor Court considered the primary application of the 
principle of territoriality and, in its exceptions, the application of the most favorable 
norm and the center of gravity theory.
KEYWORDS: Employment Contract; Seafarers  Employ; Competence Conflict.

1 |  INTRODUÇÃO

Com a crescente globalização tornou-se comum a transferência ou contratação 
de empregados para laborarem no exterior sob ordens de companhias multinacionais. 

Este fato afeta o setor marítimo, onde os trabalhadores são contratados para 
exercer funções dentro de navios estrangeiros realizando rotas pela costa brasileira 
ou até mesmo no exterior. Neste sentido, é importante compreender o modo como 
estes trabalhadores são recrutados e contratados pelas empresas responsáveis por 
estes navios, além, de qual forma o direito se apresenta a estes empregados, e quais 
são as dificuldades suportadas por estes empregados.

Desta forma, a principal questão é relacionada ao conflito de competência 
existente para analisar e julgar as demandas provindas dos trabalhadores marítimos, 
bem como, quais legislações são aplicadas a estes empregados. 

Será abordada inicialmente as classificações existentes do empregado marítimo 
e explicar o foco no Profissional Não-Tripulante. Posteriormente, serão analisadas as 
adversidades experimentadas pelo empregado durante seu labor e sua adaptação a 
elas. Seguidamente será visualizada a forma de contratação do trabalhador marítimo 
e de que maneira seu contrato de trabalho é aplicado. Ainda, será analisado o conflito 
de competência existente em relação às demandas provindas dos trabalhadores 
marítimos, bem como, será explicada quais normas são aplicadas no Brasil para 
definir estas situações e de que maneira se posiciona atualmente o Tribunal Superior 
do Trabalho - TST. 

Por derradeiro terá como resultado pretendido encontrar qual a legislação 
predominantemente aplicável para reger estas relações, bem como, de que maneira o 
cancelamento da Súmula 207 do TST afetou o entendimento dos tribunais brasileiros 
sobre a competência para julgar a questão referente ao trabalhador contratado para 
laborar no exterior e de que forma poderá ser aplicado este novo entendimento aos 
trabalhadores marítimos.
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2 |   TRABALHADOR MARÍTIMO

2.1 Classificação do trabalhador marítimo

No âmbito marítimo, há uma amplitude de setores, integrados por áreas como 
a construção naval e o trabalho portuário, onde estão abrigados empregados com 
cargos desde o chefe de máquina até os encarregados pela segurança. (MARTINS, 
2013) Devido a isso, a Organização Internacional do Trabalho – OIT (2006) consolidou 
quatro categorias de trabalho marítimo:

a) O trabalho marítimo em embarcações (shipping);
b) O trabalho portuário;
c) A pesca;
d) O trabalho fluviário (inland waterways).

A categoria shipping possui como principal setor a Marinha Mercante, a qual 
faz uso dos mares, por meio das rotas comerciais entre os países e pelo tráfego de 
pessoas em cruzeiros e navios de passeio. (MARTINS, 2013). Em relação ao trabalho 
neste setor, explica Martins (2013 apud CURTIS, 1841, p.3-20) “que todo ‘marítimo’ é 
um profissional da Marinha Mercante, mas nem todo profissional da Marinha Mercante 
é categorizado como marítimo”.

Neste sentido, a lei 9.537/97 estabeleceu, em seu artigo 2º, conceitos e 
definições sobre os trabalhadores marítimos, dentre eles o Tripulante e o Profissional 
Não-Tripulante. 

Em seu artigo 2º, inciso XVI, a Lei 9.537/97 define o Profissional Não-Tripulante 
como “aquele que, sem exercer atribuições diretamente ligadas à operação da 
embarcação, presta serviços eventuais a bordo”. 

Estes trabalhadores são empregados a serviço do navio a partir de um contrato 
de trabalho internacional, tornando-se uma das categorias com maior fluxo de trabalho 
(MARTINS, 2013). Esta categoria está incluída juntamente com outras, como os 
pescadores, como sendo uma das áreas mais afetadas pelo conflito de competência 
e de legislações capazes de reger seu contrato devido à escassez de doutrinas e 
precedentes sobre estes trabalhadores, razão pela qual o Profissional Não-Tripulante 
será foco do presente estudo.

2.2 Adversidades do trabalhador marítimo

Em relação ao contrato de trabalho e a garantia dos direitos do profissional 
não-tripulante, Bauer (2008, web), ensina que “a maior dificuldade enfrentada pelos 
trabalhadores marítimos é o fato que os seus direitos são, geralmente, difíceis de 
compreender”.

Entretanto, esta não se torna a única adversidade vivenciada pelo trabalhador 
marítimo durante seu contrato, que pode perdurar por um máximo de sete meses. 
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O empregado vivencia inúmeras adversidades além do desconhecimento de seus 
direito e o desamparo jurídico, como a distância de seu lar e de sua família; a pressão 
exercida pelos passageiros e pelo empregador; a carga horária excessiva (PEDROSO; 
KÜMMEL, 2018).

Quanto à saúde dos marítimos, em 2003 foi realizado um estudo pela Fundação 
Jorge Duprat Figueiredo de Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO (MENDES, 
2007). Nesta pesquisa, foram alcançados resultados impactantes sobre o labor 
prestado pelos trabalhadores marítimos, tanto em relação à qualidade do trabalho 
quanto em relação ao que os próprios profissionais pensam:

Uma pesquisa realizada há quatro anos pela FUNDACENTRO apontou a solidão, 
o confinamento e o anonimato social como os principais agentes agressores do 
equilíbrio psíquico do trabalhador marítimo, tornando-o suscetível a adoecimentos 
de origem psicossomática. [...] De acordo com o estudo, muitos marítimos não 
se sentem reconhecidos pelo trabalho que realizam e essa falta de valorização 
transforma-se em fonte de agressão e sofrimento. A pesquisa identificou que o 
aquaviário tripulante, em geral, não se percebe valorizado nem reconhecido pela 
empresa a que está vinculado e tão pouco pela sociedade. Em alguns casos, nem 
pela própria família (MENDES, 2007, p.35).

Assim, o trabalho exercido pelos marítimos possui constantes dificuldades que 
podem afetar desde a sua saúde e sanidade mental até causar o completo isolamento 
social (PEDROSO; KÜMMEL, 2018).

Diante destas dificuldades, a OIT legislou sobre o tema adotando sessenta e 
cinco convenções sobre o trabalho marítimo, dentre elas a Maritime Labor Convention 
– MLC em 2006, com o objetivo de unificar as normas marítimas existentes ao redor do 
globo, afim de que seja possível encontrar soluções para as dificuldades enfrentadas 
pelos marítimos (MARTINS, 2013).
 

2.3  A contratação do trabalhador marítimo

Com a globalização surgindo no século XVI a partir das Grandes Navegações e 
tendo seu esplendor, agora, durante o século XXI, tornou-se comum, a contratação 
de pessoas de nacionalidade diferentes, fora de seu país natal, por empresas 
transnacionais (SALIBA, 2016). 

Ante esta possibilidade, o contrato de trabalho com conexão internacional 
caracteriza-se com a presença de dois ou mais sistemas jurídicos internacionais 
envolvidos. (MARTINS, 2013).

O contrato internacional de trabalho marítimo possui um complexo método de 
contratação, sendo inclusive, a maior dificuldade suportada pelo trabalhador marítimo, 
conforme discutido anteriormente. 

Esta complexidade se deve ao fato dos trabalhadores poderem ser contratados 
através do armador, que conforme ensina Tonial e Barbosa (2016, apud CAVALCANTE; 
VILLATORE, 2015) pode ser uma pessoa física ou jurídica, além de ser o responsável 
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pela viagem, pelos empregados e pelas condições de trabalho. 
Outra hipótese de contratação, sendo esta a mais comum, é por meio de 

agências de recrutamento, que no momento da contratação, podem ou não, estar 
localizadas no país de origem do empregado, fato este que aumentará as chances do 
contrato conter legislação estrangeira (BAUER, 2008). 

Igualmente, é de responsabilidade do contratante, obedecer às normas 
constantes na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e subsidiariamente os 
preceitos emanados do Código Comercial (Lei 556/1850), ainda, devem ser analisadas 
as fontes formais específicas do direito do trabalho, ou seja, as convenções e acordos 
coletivos da categoria (MARTINS, 2013).

As regras relativas ao contrato de trabalho marítimo podem ser estipuladas por 
inúmeras normas, legislações ou resoluções, não se restringindo apenas a CLT, logo, 
não há qualquer normativa que preveja o local correto da assinatura do contrato. 
Tornou-se constante a prática dos contratos serem assinados pelos empregados no 
momento em que embarcam no navio, deste modo garantia-se que, caso haja conflitos 
de normas trabalhistas, será respeitada a lei do local da assinatura do contrato, ora a 
lei da bandeira do navio (MARTINS, 2013).

3 |  CONFLITOS DE COMPETÊNCIA DE NORMAS TRABALHISTAS MARÍTIMAS 

NO ESPAÇO

Em uma lide trabalhista, existente entre duas ou mais partes, é necessário 
ter ciência sobre quais normas defendem seus interesses na demanda discutida. 
Nesta esteira, entende Saliba (2016 apud BARROS, 2013) que deve ser respeitada a 
aplicação do direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.

Estes conflitos de legislações ocorrem predominantemente em contratos 
trabalhistas com conexões internacionais, logo, tornou-se necessário encontrar um 
modo para definir o ordenamento aplicável em relação ao direito processual e material 
aplicado (MARTINS, 2013).

Nesta continuidade, para a solução dos litígios internacionais, os conflitos de 
normas existentes devem se submeter às regras de conexão estabelecidas pelo 
Direito Internacional Privado – DIPr. (MARTINS, 2013). 

Com isso, as regras de conexão possuem a capacidade de indicar qual direito 
será aplicável para interpretar o litígio em questão, além disso, estas regras são 
instituídas pelos sistemas estatais de DIPr, e aplicadas para definir o direito material 
aplicável ao contrato com conexão internacional (MARTINS, 2013). Neste sentido, 
Martins (2013) aponta os seguintes elementos de conexão balizados perante as 
nações:

a) lex loci contractus (ou lex loci celebrationis) – determina que a legislação 
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aplicável é aquela do local da assinatura do contrato;
b) lex loci solutionis – determina que a legislação aplicável é aquela do local 
onde as obrigações principais do contrato devem ser cumpridas;
c) lex patrie – determina que a legislação aplicável é a da nacionalidade das 
partes;
d) lex domicilii – determina que a legislação aplicável é a do domicílio das partes;
e) lex fori – determina que a legislação aplicável é a do Estado onde o litígio está 
sendo julgado;
f)  lex loci executionis – determina que a legislação aplicável é a do local onde 
foram prestados os serviços contratados.

Dadas estas particulares, nota-se que a tendência em relação ao sistema do 
direito internacional relacionado aos contratos trabalhistas, é pela aplicação da Lex loci 
executionis. Nesse sentido é necessário verificar a aplicação das regras de conexão 
aos contratos de trabalho marítimos e, em especial, sob a ótica do ordenamento 
jurídico brasileiro. (MARTINS, 2013). 

Atualmente, o ordenamento jurídico nacional e o DIPr brasileiro são incorporados 
pelo Código de Direito Internacional Privado de 1928 – CDIPr , o qual foi ratificado e 
promulgado pelo Brasil por meio do Decreto nº 18.871/29, pelo artigo 651 da CLT, e 
pela Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB, por meio do Decreto-
Lei nº 4.657/42 (MARTINS, 2013). Notável mencionar, que o conflito de regras de 
conexão relacionadas aos contratos de trabalho marítimos, não é muito apreciada 
pela doutrina, como também, não há muitos precedentes jurisprudenciais, logo, não 
há como confirmar qual é a atual prevalência da regra de conexão no Direito Brasileiro.

Todavia, conforme relata Martins (2013), a tendência dos tribunais brasileiros 
tem sido pela aplicação do princípio da territorialidade, com o uso dos artigos 651 da 
CLT e 198 do CDIPr, bem como, com a utilização da Súmula 207 do Tribunal Superior 
do Trabalho, ora cancelada.

Além da aplicabilidade, em regra, do princípio da territorialidade, com o 
cancelamento da Súmula 207 do TST, foi possibilitada a aplicação da Teoria do Centro 
de Gravidade, com base nos dizeres da Lei 7.064/82, que se estabeleceu como uma 
exceção à regra (ROSA, 2013).

3.1 A aplicação do princípio da territorialidade e da lex loci executionis com a 

utilização do artigo 651 da CLT nos contratos marítimos

Nas lides trabalhistas em que se verificam a existência de conflito de normas no 
espaço, é comum a aplicação da lei do local da prestação dos serviços, utilizando-se 
do princípio da territorialidade e da regra de conexão lex loci executionis (MARTINS, 
2013). Este entendimento ficou sedimentado, durante alguns anos, pela antiga 
Súmula 207 do TST que proclamava in verbis: 

CONFLITOS DE LEIS TRABALHISTAS NO ESPAÇO. PRINCÍPIO DA LEX LOCI 
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EXECUTIONIS. A relação jurídica trabalhista é regida pelas leis vigentes no país da 
prestação de serviço e não por aquelas do local da contratação. 

Por fim, considerando o entendimento fixado tanto na doutrina quanto na 
jurisprudência, com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil 
– CF/88, foi acrescentado a CLT o artigo 651, que estabelece a competência das 
varas do trabalho como sendo da localidade onde o empregado prestar serviços ao 
empregador, ainda que no estrangeiro (SALIBA, 2016).

Na vigência do contrato internacional de trabalho marítimo, há a possibilidade 
de o contrato ser regido por mais de um ordenamento jurídico, para a solução deste 
conflito são utilizadas duas hipóteses (MARTINS, 2013):

a) a teoria da primazia da lei da bandeira do navio, que vem sendo a regra para 
estes conflitos;

b) a regra de conexão lex loci executionis utilizada conjuntamente com o princípio 
da territorialidade.

Neste caso, a partir do entendimento brasileiro, é utilizado o princípio da 
territorialidade para solucionar os conflitos de normas internacionais decorrentes dos 
contratos dos trabalhadores marítimos, sendo aplicado o artigo 651 da CLT e, antes 
de seu cancelamento, era utilizada a súmula 207 do TST (SALIBA, 2016).

Ainda, quanto ao uso do princípio da territorialidade, será determinada a 
incidência da lex loci executionis nos contratos marítimos vigentes sobre a lei do local 
onde o serviço for prestado, ou seja, sobre as zonas marítimas em que o navio trafegar 
ou ancorar. Essa regra de conexão passou a ser aplicada também aos marítimos que 
mesmo laborando em navio de bandeira estrangeira, porém, prestando serviços em 
águas de jurisdição brasileira, será competente o ordenamento jurídico brasileiro para 
julgar essas causas (MARTINS, 2013).

Entretanto, considerando a possibilidade do contrato ser regido por mais de 
um ordenamento jurídico, surgiu uma terceira corrente para a solução deste conflito 
(ROSA, 2013). Esta corrente identifica os elementos de conexão existentes entre o 
caso concreto e os ordenamentos jurídicos relacionados, possibilitando ao empregado 
verificar qual norma seria mais favorável ao julgamento de sua lide. 

Corroborando este entendimento, Carril Vázquez (1999, p.164-166), disserta 
sobre estas três possibilidades e a sua aplicação na Europa:

Como singular coletivo inquestionável nesta base, e em claro paralelismo com a 
referida Lei da União Europeia, estes acordos gerais de segurança social - incluindo 
os estipulados pela Espanha e outros parceiros da União Europeia - geralmente 
têm, sempre em nome dos trabalhadores do mar, o seguinte: 1) em comparação 
com a regra geral de aplicação da lei do Estado em cujo território (águas 
territoriais possivelmente) está a trabalhar, a escolha da lei do Estado em que está 
sinalizado o navio e, portanto, pela lei da bandeira. 2) Quando os trabalhadores 
são empregados para determinadas operações de carga e descarga, reparação e 
saída de controlo, etc., que a lei aplicável é a do Estado em cujas águas territoriais 
do navio está localizado, e não o Estado de pavilhão do mesmo; e 3) quando o 
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marítimo é remunerado por sua atividade por uma empresa ou uma pessoa que 
tem sua sede ou domicílio no território do Estado do qual ele é residente, que a 
legislação deste último Estado é aplicada.

Nesta mesma esteira, nos últimos anos vem sendo este o entendimento dos 
tribunais pátrios, como se verifica na ementa abaixo, colacionada do Tribunal Regional 
do Trabalho – TRT da 7ª Região:

RECURSOS ORDINÁRIOS - 1. RECURSO DAS RECLAMADAS. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO EM RAZÃO DE TRABALHO REALIZADO NO EXTERIOR. 
APLICABILIDADE DA LEGISLAÇÃO NACIONAL. Contratado o obreiro no Brasil, 
a relação de trabalho mantida entre as partes deve ser regida pela legislação 
brasileira, ainda que do labor preponderantemente realizado em alto-mar, em 
tributo ao princípio da norma mais favorável ao empregado. Trabalhador submetido 
a processo de seleção, treinamento e contratação em solo brasileiro enquadra-se 
no campo de incidência da Lei 7.064/82, aplicando-se a legislação brasileira de 
proteção ao trabalho. Precedentes desta Corte e do Tribunal Superior do Trabalho. 
Recurso conhecido e improvido (BRASIL, 2018). 

Assim, a conexão com a lei brasileira pode ser reconhecida pela contratação ou 
pré-contratação do empregado em território nacional, sendo fator determinante para 
a não aplicação do princípio da territorialidade e, para a aplicação do ordenamento 
jurídico mais favorável ao empregado, seja ele nacional ou estrangeiro (ROSA, 2013).

3.1.1  O cancelamento da Súmula 207 do Tribunal Superior do Trabalho

No período anterior a CF/88, nas lides envolvendo o contrato do trabalhador 
marítimo e conflitos de normas trabalhistas, o entendimento era pela utilização 
do princípio da Lex loci executionis (ROSA, 2013). A constante aplicação deste 
entendimento resultou na decisão do TST na criação do enunciado 207, o qual foi 
publicado no Diário Oficial em 11 de julho de 1985.

A aplicação da Lex loci executionis, nos conflitos de competência trabalhista, 
não garantia a proteção completa ao empregado, neste sentido Rosa (2013, p.136) 
relata que “a solução da Súmula 207 do TST não resolvia todos os problemas jurídicos 
existentes por meio da aplicação da lex loci laboris”. 

Com a promulgação da CF/88, a qual possui como base uma proteção maior 
aos direitos humanos, sendo conhecida como “constituição cidadã”, iniciou-se 
uma evolução nos entendimentos dos tribunais nacionais, onde as jurisprudências 
buscavam a concessão de maiores direitos e melhor qualidade de vida e trabalho ao 
empregado.

Motivo pelo qual o TST buscou novos métodos para analisar e julgar os conflitos de 
normas, dentre estes, os que diziam respeito aos trabalhadores marítimos (MARTINS, 
2013). Nos últimos anos houve um aumento nos casos relacionados aos conflitos de 
competência sobre todas as categorias, inclusive sobre os empregados marítimos, 
motivo pelo qual os TRTs passaram a aplicar a Lei 7.064/1982 em detrimento da 
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Súmula 207 e do princípio da territorialidade, devido ao fato da lei ser mais favorável 
ao trabalhador (ROSA, 2013). 

Devido às decisões dos TRTs, foram interpostos recursos de revista ao TST, 
onde objetivando unificar as jurisprudências nacionais foi proferido acórdão, baseado 
na teoria do centro de gravidade, deferindo a aplicação da Lei 7.064/82 em detrimento 
da Súmula 207, conforme a ementa abaixo:

RECURSO DE REVISTA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO EXTERIOR. 
APLICABILIDADE DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA. ARTIGO 3.º, INCISO II, DA 
LEI N.º 7.064/82. O Reclamante foi contratado no Brasil para prestar serviços em 
águas territoriais de Angola, restando incontroverso que a contratante integra 
grupo econômico do qual a PETROBRAS é a principal empresa. A contratação 
de trabalhador nestas circunstâncias atrai a incidência da Lei n.º 7.064/82, que 
dispõe sobre a situação de trabalhadores contratados ou transferidos para prestar 
serviços no exterior. O artigo 3.º, inciso II, do referido diploma legal assegura ao 
empregado a aplicação da legislação brasileira de proteção ao trabalho, sempre 
que for demonstrado ser esta mais favorável que a legislação territorial (BRASIL, 
2009).

Diante da publicação do acórdão anterior, o princípio da territorialidade passou 
a ser analisado com base no artigo 651 da CLT e, quando possível, junto ao CDIPr, 
com o Enunciado 207 do TST sendo desaproveitável (MARTINS, 2013). 

Assim, no entendimento dos tribunais brasileiros, verificou-se a aplicação do 
princípio da Lex loci executionis, como sendo a regra para a análise e julgamento 
dos conflitos de competência existentes nos contratos dos empregados marítimos, 
e o advento da teoria do centro de gravidade como uma exceção a regra, como se 
verifica na ementa atual do TRT da 2ª Região:

LEI APLICÁVEL. PULLMANTUR. CONTRATAÇÃO NO BRASIL. TRABALHO EM 
NAVIO ESTRANGEIRO. A Lei 11.962/09 alterou o artigo 1º da Lei 7.064/82, que 
regulamenta a situação de trabalhadores contratados no Brasil ou transferidos 
por seus empregadores para prestar serviço no exterior, passando a aplicar de 
forma indiscriminada o princípio da norma mais favorável a todos os trabalhadores 
contratados ou pré-contratados no Brasil, ou transferidos ao exterior, e não mais 
somente aos profissionais de engenharia e afins. Dessa forma, em detrimento do 
princípio da territorialidade (lex loci executionis), passou a vigorar o princípio da 
norma mais favorável, com observância do conjunto de normas relativas a cada 
matéria, o que culminou, inclusive, com o cancelamento da Súmula 207 do C. TST 
(BRASIL, 2018).

Assim, tendo o TST percebido a inaplicabilidade da Súmula 207, ante a constante 
aplicação da Lei 7.064/1982 e o uso do princípio da territorialidade apenas nos casos 
anteriores a esta lei, o enunciado foi cancelado por meio da Resolução 181 do TST 
de 23 de abril de 2012.
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3.2 A teoria do centro de gravidade e o princípio da norma mais favorável

A teoria do centro de gravidade foi iniciada nos Estados Unidos em 1971, onde 
surgiu como alternativa para designar o direito aplicável ao caso concreto. Esta 
teoria estabelece que, no caso de conflito de norma, poderá o juízo desconsiderar 
a aplicação das regras de conexão do DIPr, e determinar a utilização da lei do local 
onde o empregado teve forte ligação durante o exercício de seu labor, com base na 
proximidade do local (MARTINS, 2013).

Em 1982, antes mesmo da CF/88, a ideia de aplicação da norma mais favorável 
já se fazia presente no artigo 3º, inciso II da Lei 7.064/82, a qual era exclusiva para 
trabalhadores, da área da engenharia, contratados no Brasil, enquanto isso, aos 
demais trabalhadores, prevalecia a regra da súmula 207 do TST. Entretanto, ante 
ao benefício ser aplicado apenas a certo grupo de trabalhadores, em 2009, a Lei 
7.064/82 foi editada para que seu artigo 3º, inciso II, fosse estendido a todos os 
empregados brasileiros (ROSA, 2013).

Devido a isso, surgiram decisões paradigmas no TST que deliberavam pela 
utilização da teoria do centro de gravidade em detrimento da Súmula 207, como se 
verifica na ementa do acórdão do TST:

TRABALHO EM NAVIO ESTRANGEIRO - EMPREGADO PRÉ-CONTRATADO 
NO BRASIL - CONFLITO DE LEIS NO ESPAÇO - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 1. O 
princípio do centro de gravidade, ou, como chamado no direito norte-americano, 
most significant relationship, afirma que as regras de Direito Internacional 
Privado deixarão de ser aplicadas, excepcionalmente, quando, observadas as 
circunstâncias do caso, verifica-se que a causa tem uma ligação muito mais forte 
com outro direito. É o que se denomina “válvula de escape”, dando maior liberdade 
ao juiz para decidir que o direito aplicável ao caso concreto. 2. Na hipótese, em 
se tratando de empregada brasileira, pré-contratada no Brasil, para trabalho 
parcialmente exercido no Brasil, o princípio do centro de gravidade da relação 
jurídica atrai a aplicação da legislação brasileira (BRASIL, 2009). 

Com a revogação da Súmula nº 207 do TST, houve um favorecimento ao princípio 
da norma mais favorável, a qual pode ser utilizada para solucionar os conflitos de 
legislações, tendo como base a Lei. 7.064/1982 (BOMFIM; CARELLI, 2016).

Conforme já dito alhures, com a utilização da Lei 7.064/1982 e com a aplicação 
da teoria do centro de gravidade e do princípio da norma mais favorável, o enunciado 
207 foi cancelado. Neste sentido, Rosa (2013) relata que o entendimento do TST foi 
divido em quatro possibilidades, sendo elas:

a. aplicação da regra lex loci executionis para os casos ocorridos antes da 
promulgação da Lei 11.962/09, para trabalhadores contratado no Brasil para 
trabalhar no exterior
b. aplicação da Lei 7.064/82 para os trabalhadores contratados no Brasil e 
transferidos, ou contratados diretamente no exterior para o ramo da engenharia;
c. aplicação do ordenamento jurídico brasileiro ou estrangeiro, sendo utilizado 
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o que for mais favorável ao trabalhador contratado no Brasil, que aqui tenha 
laborado e após seja removido para país estrangeiro. 
d. nos casos após a promulgação da Lei 11.962/09, aplica-se a Lei 7.064/82 
para todos os trabalhadores.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da globalização mundial e da constante utilização do mar, o empregado 
marítimo passou a ser mais reconhecido e visado, haja vista, a importância que a OIT 
passou a dar a este setor. A partir deste novo foco esperam-se melhorias ao setor, 
em especial quanto as suas adversidades e métodos de contratação, onde a OIT 
continua buscando formas de melhoria.

Quanto aos conflitos de competência trabalhista, o que seria uma das principais 
dificuldades enfrentada pelos trabalhadores marítimos, os tribunais brasileiros 
evoluíram seu entendimento sobre esta questão pertinente. Como demonstrado no 
teor deste artigo, o entendimento predominante no TST (uma vez que ainda não é 
unânime ante a contradição de uma das oito turmas) é pela aplicação da teoria do 
centro de gravidade, especialmente, quando restar evidente a ligação do trabalho 
com o Estado Brasileiro. 

Todavia, esta aplicação apenas ocorrerá após uma completa análise do caso 
concreto, uma vez que de forma incipiente será empregada a Lei do Pavilhão, em 
atenção ao princípio da Lex loci executionis.

Com o cancelamento da Súmula 207, o TST iniciou uma revolução jurisprudencial 
sobre o tema. Assim, por mais que o entendimento do TST caminhe para uma 
unanimidade, o mesmo não pode ser dito dos demais tribunais e varas trabalhistas 
ao redor do Brasil, logo, é crível afirmar que ainda não há, taxativamente, um 
entendimento predominante sobre qual a solução para o conflito de competência 
analisado sobre o contrato de trabalho do empregado marítimo, mas é importante 
ressaltar a evolução apresentada nos últimos anos em relação a este tema, tanto em 
questões normativas, doutrinárias ou jurisprudenciais. 
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